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PARA ALÉM DAS METAS BASEADAS NA CIÊNCIA: UM PLANO DE AÇÃO CORPORATIVA PARA O CLIMA E A NATUREZA

INTRODUÇÃO

1	 Um elemento gerador de confusão tem sido a interpretação dos patamares do Relatório Especial do IPCC em 1,5. A Figura 2.5 deste relatório reflete 
claramente que todos os patamares viáveis de 1,5ºC (através do SSP 1, 2 e 5) requerem reduções profundas nas emissões. Deverão requerer também 
emissões negativas (i.e., remoções), mas não até 2040. Frequentemente, a interpretação segue a via da necessidade de iniciar já a remoção no terreno – 
uma vez que as árvores necessitam de tempo para crescer – mas o tempo é um fator igualmente importante para as emissões de combustíveis fósseis, uma 
vez que todos os patamares refletem que quanto mais cedo se reduzirem as emissões de combustíveis fósseis, menor será a necessidade de fazer remoções 
no futuro. É importante observar o contexto global destes resultados e o que implicam.

2	 As declarações climáticas corporativas e futuros compromissos climáticos variam significativamente conforme as empresas, tanto em terminologia como em 
significado. Exemplos comuns incluem: Neutralidade Carbónica, Neutralidade Climática, Favorável para o Clima, Negativo para o Clima e 100% Green. As 
principais variações dessas declarações incluem: tipo de poluentes abrangidos (ex.: apenas carbono vs. gases do Protocolo de Quioto vs. impactos climáticos 
e/ou na natureza mais abrangentes); extensão da cobertura da cadeia de valor (ex.: compromissos do nível 1 vs. compromissos dos níveis 1-3); calendário 
das emissões (ex.: emissões anuais vs. emissões vitalícias da empresa); alavancas de mitigação utilizadas (ex.: apenas redução, redução + apenas créditos 
de remoção de CO2, redução + qualquer tipo de crédito); e grau de positividade climática/da natureza (ex.: mitigação superior à pegada anual da empresa, 
investimento além da mitigação e apoio a outros objetivos de natureza, biodiversidade ou sociais). Estas variações correm o risco de ocultar a verdadeira 
ambição das estratégias climáticas das empresas, tal como tornar mais difícil o acompanhamento do seu progresso relativamente aos objetivos.

Todos os dias, cada vez mais 
empresas, de pequena e grande 
dimensão, anunciam com orgulho 
o seu compromisso voluntário para 
com a ação climática. 

Muitas prometem a redução significativa das emissões de 
gases com efeitos de estufa, maior transparência sobre as 
suas pegadas de carbono, planos para carbono zero até ou 
antes de 2050, assim como outros objetivos climáticos. 
Paralelamente, observa-se um interesse crescente no 
investimento em soluções baseadas na natureza como pilar 
chave da ambição climática. Este ímpeto é potenciado pela 
determinação das empresas para contribuir para o fim 
das alterações climáticas a nível global, bem como pela 
compreensão das vantagens competitivas a obter.

Contudo, mesmo as empresas com as melhores intenções 
enfrentam obstáculos consideráveis na definição de metas, 
elaboração de estratégias e na sua comunicação ao público. 
Estando estas iniciativas voluntárias a decorrer num campo 
emergente e em rápida evolução, as empresas enfrentam 
frequentemente dificuldades em traduzir o consenso e o 
conhecimento científico (ex.: os relatórios do IPCC1), bem 
como os compromissos governamentais (ex.: o Acordo 
de Paris), em estratégias e ações climáticas significativas. 
Declarações corporativas inconsistentes relativamente à 
ação climática (ex.: carbono zero, carbono positivo, carbono 
negativo, neutralidade climática, etc.) apenas aumentam o 
ruído e a confusão, - levantando ao mesmo tempo dúvidas 
entre os stakeholders sobre a credibilidade da estratégia 
climática2 de cada empresa. O risco de ser acusado de 
“greenwashing” é constante, tal como a incerteza de que 
as ações corporativas promovam realmente os objetivos 
climáticos e/ou objetivos para a natureza.

Este relatório apresenta o Plano Corporativo de 
Mitigação Climática, na esperança de reduzir o 
ruído e trazer foco para ações que podem definir 
uma estratégia corporativa verdadeiramente eficaz 
na mitigação dos efeitos das alterações climáticas 
e proteção da natureza. Este Plano enquadra-se num 
contexto mais abrangente, destacando adicionalmente três 

elementos críticos que devem ser realizados em paralelo 
– a promoção de uma política climática, definindo preços 
para o carbono e incentivos específicos para cada setor, a 
colaboração com pares para um progresso durador e uma 
maior resiliência da empresa e do ecossistema face ao 
aquecimento global.

As empresas capazes de integrar na sua estratégia de negócio 
core uma resposta climática eficaz irão gerar valor. Vemos 
líderes corporativos a responder ao desafio climático de uma 
forma que os permite reduzir custos, promover o crescimento 
do seu negócio ou aplicar preços premium, bem como manter 
ou prolongar as suas licenças operacionais. Os investidores, 
favorecem e valorizam, cadavez mais, medidas claras para 
reduzir alterações climáticas – reconhecem que as empresas 
estão a construir vantagens competitivas e resiliência a 
longo prazo. Ao implementarem as ações recomendadas 
neste Plano, as empresas não irão apenas promover os 
seus objetivos para com o clima e a natureza. Tornar-se-ão 
parte da solução, gerando valor para todos – investidores e 
sociedade – enquanto trabalhamos para garantir um mundo 
livre de emissões de carbono.

© Jean-Marie Hullot / Flickr
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FUNDAMENTAÇÃO PARA UM 
NOVO PLANO

3	 The Economic Case for Combating Climate Change, Relatório BCG, 2018

São vários os motivos pelos quais é necessário um novo modelo corporativo 
de ação climática, mas estes podem ser resumidos num problema chave – 
um desfasamento entre o conjunto de soluções atualmente disponível e a 
escala dos problemas que este procura resolver.

As atuais abordagens com base na “pegada” (ex.: 
contabilização de carbono, avaliação do ciclo de vida) são 
“imputáveis” e antiquadas. O seu foco jaz na questão “qual 
é a responsabilidade da minha empresa pelas emissões 
GEE do ano anterior?” Esta abordagem redutora tem 
sido – e continua a ser – uma componente crítica da 
responsabilização corporativa. É a atual base do principal 
padrão corporativo de mitigação climática – Science Based 
Targets Initiative (SBTi) — mas é apenas uma componente 
daquilo que deveria ser uma solução mais holística às atuais 
estratégias climáticas das empresas, em que o foco deve ser 
uma visão a longo prazo. Resumidamente, as metas foram 
alteradas: já não se pergunta às empresas como pretendem 
assumir responsabilidade apenas pelas emissões do ano 
anterior, mas também pelas suas ações a longo prazo para 
deixar de emitir carbono, o seu contributo para garantir 
uma economia de grande escala sem emissões de carbono e 
o papel adequado das soluções com base na natureza, tanto 
dentro como fora das suas cadeias de valor.

Outra característica das abordagens com base na pegada 
é o foco na medida singular de equivalentes de CO2 
(CO2e). Contudo, as empresas raramente reportam o seu 
desempenho exclusivamente com base na rentabilidade; 
para maximizar o valor para os acionistas devem gerir 
várias métricas, incluindo métricas não-financeiras, e o que 
priorizam irá variar consoante a etapa de crescimento e o 
contexto em que se encontram. Precisamos de definições 
análogas para avaliar e melhorar o desempenho climático 
das empresas. O foco na pegada individual das empresas tem 
incentivado algumas ações mais do que outras. Da vontade de 
compensar as restantes emissões de uma empresa resultou 
um mercado voluntário de carbono que também mede os 
resultados em unidades de CO2e, mas que nalguns casos não 
consegue gerar em simultâneo os co-benefícios ambientais 
e sociais necessários e/ou a mudança global do sistema. 

Este é um motivo pelo qual a qualidade média dos créditos 
de carbono no mercado tem de melhorar para que esta seja 
uma solução climática viável, sendo também por isso que as 
empresas devem procurar novas formas de investimento no 
clima e na natureza, que reflitam a escala de transformação 
necessária para resolver os desafios que enfrentamos. 
Redirecionar os negócios – e a nossa economia – para um 
futuro sem emissões e “positivo para a natureza” será o 
desafio ao longo da nossa vida: precisamos de $75 biliões em 
investimentos3 para concretizar o Acordo de Paris, e de um 
empenho e vontade de mudança tremendos. A resposta deve 
basear-se nos esforços de cada um num horizonte temporal 
a longo prazo – com as empresas simultaneamente a reduzir 
as suas próprias emissões operacionais, descarbonizar a sua 
cadeia de valor, promover inovação para criar soluções para 
o futuro para emissões mais difíceis de reduzir e a debater 
de forma consciente e construtiva como ter um impacto 
positivo na natureza, incluindo a sua biodiversidade e valores 
sociais. As empresas líderes procuram investir em estratégias 
ambientais que vão para além das suas cadeias de valor.

Cada uma destas mudanças – líderes irem além das 
fronteiras da cadeia de valor, com visão de futuro e 
horizontes temporais mais alargados, e a necessidade de 
financiamento em escala – exige um novo modelo. Uma 
nova forma das empresas passarem do “Eu” para o “Nós”, 
permitindo concretizar o tipo de escala que a ciência nos diz 
ser necessária para conseguir transformar os sistemas: terra e 
ecossistemas, energia, urbanismo e infraestrutura e sistemas 
industriais. Uma nova maneira de integrar diretamente nas 
estratégias climáticas das empresas uma forma de inovação 
mais abrangente para as soluções climáticas do futuro. Uma 
nova forma de gerar e captar valor, beneficiando ao mesmo 
tempo a sociedade e o planeta.

Contudo, não nos devemos esquecer que este Plano é apenas 
um dos componentes da estratégia de sustentabilidade 
corporativa, que deve também englobar todos os impactos 
ambientais das empresas e guias para elementos chave 
como a água, biodiversidade e conversão e degradação de 
ecossistemas. Instruções sobre como as empresas podem 

complementar as suas estratégias climáticas com estratégias 
mais abrangentes para a natureza podem ser encontradas 
em Initial Guidance for Business, da Science Based Targets 
Network, e através de outras plataformas importantes sobre o 
tema, como a aliança Business for Nature , entre outras.



As seguintes secções desenvolvem mais detalhadamente cada uma das quatro componentes do Plano Corporativo de Mitigação 
Climática.
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O Plano Corporativo de Mitigação Climática discutido nesta 
secção propõe soluções inovadoras para resolver os desafios 
chave que as empresas enfrentam (supracitados), garantindo 
ao mesmo tempo uma forte credibilidade através de um 
conjunto hierárquico de ações que garantem que as empresas 
desempenham o seu papel numa descarbonização rápida e 
na criação de soluções em escala, dentro e fora da sua cadeia 

de valor. A abordagem tem como base as práticas atuais 
– garantindo um use case crítico para ferramentas atuais 
tais como os objetivos SBTi – mas vai também além, para 
acrescentar novas ferramentas e abordagens, respondendo 
às novas necessidades ambiciosas de liderança corporativa e 
transformação do sistema com bases científicas.

© Jason Houston / WWF-US

O PLANO CORPORATIVO DE 
MITIGAÇÃO CLIMÁTICA
O Plano Corporativo de Mitigação Climática é uma ferramenta configurada 
para que as empresas possam desenhar um plano de ação que maximize o 
seu impacto climático. Pode ser utilizado por empresas que procurem criar 
a sua primeira estratégia climática ou que pretendem atualizá-la para se 
tornarem líderes.

Como é possível observar na Figura A, o Plano tem por base 
os princípios que sustentam a “hierarquia de mitigação”, 
um conceito amplamente conhecido e usado no âmbito da 
sustentabilidade.

Recomendamos às empresas que:

(1)	Contabilizem e divulguem as suas emissões ao longo da 
cadeia de valor

(2)Reduzam as emissões da cadeia de valor, em linha com 
um ambicioso plano com base científica

(3)Assumam um compromisso financeiro que internalize 
os custos externos dos GEE restantes, e que divulguem 
todos os pressupostos, incluindo o preço do carbono 
implícito

(4)Invistam o seu compromisso financeiro num conjunto 
potencial de ações com grande impacto para o clima 
e a natureza. Algumas destas ações podem gerar 
uma redução de emissões quantificável ou remover 
o carbono da atmosfera, enquanto outras poderão 
desbloquear o pipeline de soluções climáticas futuras. 
Estas soluções podem incluir soluções à base da 
natureza, novas tecnologias de captura de emissões e 
até esforços de inovação e transformação dos negócios, 
que poderão fazer com que a sociedade avance no 
caminho para uma economia sem emissões.
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a. As reduções de emissões devem cumprir o Acordo de Paris, de modo a limitar o aquecimento a 1,5ºC ou, no máximo, ainda bastante abaixo dos 2ºC, acima dos níveis 
pré-industriais, como por exemplo seguindo o plano definido pela Science-Based Targets initiative.

b. As empresas devem divulgar os pressupostos, incluindo o preço de carbono que utilizam internamente (mesmo que implícito). Para uma orientação mais detalhada de como 
dimensionar os compromissos financeiros, consultar o texto.

c. O termo “resultados de mitigação” refere-se a qualquer tipo de mitigação climática ex-post, seja a redução de emissões ou a sua captura e remoção da atmosfera. Para efeitos 
de legibilidade e simplicidade, utilizamos o termo “crédito de carbono” ao longo do documento; contudo, um crédito de carbono é uma subcategoria do termo resultados de 
mitigação. Consulte o Apêndice 3 para detalhes sobre as dimensões da qualidade dos créditos de carbono.

d. Por exemplo: Projetos que operam a um nível paisagístico ou jurídico.
e. Por exemplo: Inovação de I&D e tecnológica, para promover a inovação do modelo de negócio climático

Plano Corporativo de Mitigação Climática

Reduzir as emissões 
da cadeia de valor, em 
linha com um ambicio-
so plano com base 
científicaa

Contabilizar 
e divulgar

Quantificar o 
compromisso financeiro 
fixando preços pelas 
restantes emissõesb

Investir o compromisso financeiro para criar 
impacto positivo no clima e na natureza

Reduções adicionais 
de emissões

1 2 3 4
Desbloqueio de 
soluções climáticas

Qualidade dos créditos 
de carbono/resultados 
de mitigaçãoc

Landscape Financed

Inovação climáticae

Redução de GEE

Remoção de GEE

Influenciar a política climática do  
próprio e dos restantes setores

Colaborar com a cadeia de valor, pares, 
funcionários e outros stakeholders relevantes

Transversal ...
Construir resiliência num
clima em mudança 

Figura A: Plano Corporativo de Mitigação Climática e elementos críticos adicionais da estratégia climática das empresas



Por exemplo, uma empresa define e concretiza o seu objetivo SBTi de atingir os 1,5°C. A barra cinzenta reflete “as 
restantes emissões” à medida que a empresa trabalha para as reduzir.
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Restantes emissões
Concretizando em simultâneo 
com o compromisso SBTi

2020 2030 2040 2050

Business as usual (BAU)
trajetória de referência das emissões

SBTi 1.5°C

Objetivo do plano
definido pela empresa

1.1	  Contabilizar e divulgar as emissões

4	 Incluem SASB, CDSB, o Integrated Reporting Framework e GRI.
5	 Idealmente, embora as empresas devessem estabelecer os objetivos em 1,5ºC, de acordo com o SBTi, a iniciativa também permite estabelecer os objetivos 

bastante abaixo dos 2ºC.

A transparência total é crítica para os 
esforços de redução da pegada de carbono 
das empresas. Sem uma contabilização 
rigorosa e comprovada das suas emissões 

de GEE nos âmbitos 1, 2 e 3, as empresas não podem 
determinar as suas emissões base, definir objetivos de 
redução ou avaliar o seu progresso.

O primeiro passo consiste na utilização de padrões de 
contabilização de GEE reconhecidos internacionalmente, 
como o Protocolo GEE, para contabilização total da sua 
pegada de carbono. 

Depois, as empresas devem divulgar publicamente e de forma 
transparente o seu nível de emissões,

objetivos de mitigação, ações em curso e ações que 
pretendem assumir no futuro, através de mecanismos de 
reporte corporativo regulares ou de organizações como a 
CDP. As empresas devem também divulgar os seus riscos, 
oportunidades e estratégias relativos ao clima, em linha com 
as recomendações da Task Force on Climate-related Financial 
Disclosures (TCFD) e outros enquadramentos e padrões de 
divulgação best-in-class.4

2.	 Reduzir as emissões da cadeia de valor, em linha 
com um ambicioso plano com base científica

O Acordo de Paris requer a limitação do 
aquecimento global a uma temperatura o mais próxima 
possível de 1,5ºC. De acordo com o “Special Report on 1.5°C” 
do Painel Intergovernamental da ONU sobre Alterações 
Climáticas, se pretendemos cumprir este objetivo, devemos 
reduzir as emissões de GEE para 50% até 2030 e eliminar as 
emissões a nível global na segunda metade do século.

Como tal, as empresas devem começar por mitigar as 
emissões de GEE ao longo da sua cadeia de valor (ver Figura 
B). Num primeiro passo, devem reduzir as suas próprias 
emissões onde possível, evitando atividades que conduzam 
à produção de emissões e interrompendo operações com 
emissões intensivas de carbono, como a desflorestação

e conversão dos solos. Seguidamente, devem reduzir a 
intensidade de carbono das atividades – das suas e daquelas 
ao longo da cadeia de valor – que não podem ser evitadas. 
Isto pode incluir a redução do uso de combustíveis fósseis, 
melhoria da eficiência, aquisição de energia renovável, 
incentivo aos fornecedores para reduzirem as suas próprias 
pegadas, redução da degradação dos solos e redução do 
impacto carbónico de produtos e serviços que vendem. Para 
apoiar estes esforços, a Science Based Target initiative (SBTi) 
faculta uma orientação clara para os diferentes setores de 
atividade sobre como desenvolver e definir os objetivos 
de redução de GEE em linha com as últimas orientações 
científicas.

Figura B. Reduzir as emissões da cadeia de valor, em linha com um ambicioso plano com base científica5
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5 toneladas 
em 5 anos

Compromisso financeiro
Restantes emissões (ton.)
Preço de referência (por ton.)

Compromisso total

2020-2025
5M
x $20

$100M

2020 2030 2040 2050

Cumprir os objetivos científicos de emissões não é apenas 
crítico de um ponto de vista ambiental. Fazê-lo reduz 
também os riscos significativos de negócio e reputação que as 
empresas enfrentam na sua transição para um ambiente de 
negócio carbono zero. Todas as empresas já são defrontadas 
com uma pressão considerável para reduzir as suas emissões 
de carbono, não só de carácter regulamentar e político, mas 
também por parte dos investidores e consumidores, pressão 
essa que, ao longo do tempo, só terá tendência a aumentar. 
As empresas que transformem os seus negócios agora estarão 
a criar vantagens competitivas relativamente àquelas que 
atrasarem a sua transição, sendo algo que investidores 
reconhecem e recompensam cada vez mais.6

6	 The Net-Zero Challenge: Fast-Forward to Decisive Climate Action. Relatório do Fórum Económico Mundial e BCG, janeiro de 2020
7	 Calculado como compromisso financeiro total / total anual de emissões restantes, em $/TCO2e
8	 Média calculada a partir das divulgações do preço interno de carbono da empresa no relatório CDP de 2017 “Putting a price on carbon” (valor mais alto 

utilizado para empresas que divulguem vários preços internos de carbono)

Por mais essencial que este passo seja, para muitas 
empresas será provavelmente o mais difícil, pois requer 
uma grande transformação das suas operações, cadeias de 
valor e modelos de negócio. Algumas empresas poderão 
não conseguir concluir esta transição até que o contexto 
político e regulamentar se torne mais adequado para a sua 
concretização, mas atualmente, a maioria já pode fazer 
mais para reduzir as suas emissões -- e de uma forma que 
permite poupar e criar valor. A necessidade de agir é real, e 
as recompensas profundas, tanto para o clima como para a 
competitividade futura das empresas.

3.	 Quantificar o compromisso financeiro fixando 
preços pelas restantes emissões

As empresas que reduzam as emissões na sua cadeia de valor, 
em linha com os objetivos do Acordo de Paris, continuarão a 
emitir GEEs. O terceiro passo no Plano incentiva as empresas 
a quantificar o compromisso financeiro para abordar

as restantes emissões da cadeia de valor, por exemplo, 
estabelecendo um preço interno de carbono, e divulgando os 
pressupostos usados. (ver Figura C)

Figura C. Quantificar um compromisso financeiro fixando preços pelas restantes emissões

Os métodos utilizados para determinar a dimensão do 
compromisso financeiro podem variar. Utilizar um preço de 
carbono explícito é apenas uma das abordagens possíveis; 
outras poderão incluir comprometer uma parte da receita 
ou simplesmente definir um montante de investimento 
específico. Independentemente do método, as empresas 
devem divulgar o preço de carbono implícito no qual baseiam 
o seu compromisso, e como chegaram a esse valor.

Alguns benchmarks relevantes:

•	 Sistemas de comércio nacionais: $20 por tonelada de 
CO2e (RCLE-UE, Banco Mundial)7

•	 Preços internos das empresas (entre $30 e $100 por 
tonelada de CO2e)8

Um exemplo de compromisso financeiro a cinco anos para uma estimativa de emissões restantes a $20/tonelada. A 
empresa divulga o preço por tonelada.
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Alocação de investimentos
Reduções adicionais de emissões
Desbloquear soluções climáticas
Qualidade dos créditos de carbono/
resultados de mitigação 

Compromisso total

2020-2025
$25M
$60M 
$15M

$100M

A
B
C

A

B

C

2020 2030 2040 2050

•	 Resultados modelados que demonstram 
compatibilidade com os objetivos do Acordo de Paris 
(entre $100 e $400 por tonelada de CO2e até 2030)9

•	 Custo estimado do restauro paisagístico (entre $10 e 
mais de $100 por tonelada de CO2e)10

 

9	 Relatório SR15 do IPCC refere que para cumprir o cenário de 1,5ºC será necessário um preço de carbono entre $100-$400/tonelada até 2030, ver Figura 2.26
10	 Ver Griscom et al (2017), categorias “reforestation”, “peat restoration” e “coastal restoration”

Independentemente do modo como as empresas escolham 
determinar a dimensão do seu compromisso financeiro, 
o montante deve ser suficientemente alto para refletir o 
verdadeiro custo social e ambiental das suas emissões.

4.	 Investir o compromisso financeiro para criar 
impacto positivo no clima e natureza

Definir um compromisso financeiro significativo permite 
às empresas promover um conjunto mais vasto de ações 
climáticas. O desafio reside em investir estes recursos de 
forma a maximizar um impacto positivo (ver Figura D).

Tendo isto em mente, há três mecanismos igualmente 
importantes aos quais as empresas devem considerar alocar 
os seus fundos:

Figura D. Investir o compromisso financeiro para impacto no clima e natureza

A empresa investe o seu compromisso financeiro de três formas. $25 milhões em reduções adicionais de emissões, 
$60 milhões para desbloquear soluções climáticas e $15 milhões para garantir a qualidade dos créditos de carbono/
resultados de mitigação.
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A. Reduções adicionais de emissões: Se o preço 
do carbono utilizado para dimensionar o compromisso 
financeiro de uma empresa for superior ao custo marginal 
para continuar a reduzir as emissões de GEE na sua cadeia 
de valor, a empresa deve investir para conseguir realizar 
estas reduções. Exemplos destes investimentos incluem a 
utilização de energia renovável, combustíveis alternativos e 
matérias-primas mais sustentáveis.

B. Desbloquear soluções climáticas: Conforme 
mencionado anteriormente, os compromissos financeiros 
livres das limitações do impacto quantificável do carbono 
podem incentivar o investimento das empresas em soluções 
transformadoras para o futuro. Landscape Finance e 
investimento em inovação climática oferecem dois caminhos 
de ação críticos.

•	 Landscape Finance: Soluções com base na natureza, 
implementadas em escala, podem abordar de forma 
holística todos os grandes drivers de desflorestação, 
conversão e degradação dos solos. Quando executados 
corretamente, estes investimentos podem gerar 
benefícios consideráveis para as pessoas, para a 
natureza e para o clima. Estes devem ser incorporados 
numa estratégia global, jurídica ou nacional, ancorados 
em dados de referência sólidos e sob a alçada e apoio 
de diversos grupos de interesse que confiem nos 
benefícios que estas soluções podem alcançar. O 
financiamento privado focado no apoio a plataformas 
de multi-stakeholders que conseguem promover a 
criação de grupos de interesse, executar planeamentos 
estratégicos, mapear e desenvolver projetos, representa 
um pilar essencial de credibilidade e sustentabilidade 
para investimentos posteriores. Para mais detalhes 
sobre soluções com base na natureza, consultar o 
Apêndice 2.

•	 Inovação climática: Tecnologias inovadoras e novos 
modelos de negócio são essenciais para sustentar os 
esforços de mitigação climática ao longo do tempo, 
particularmente em áreas que continuam difíceis de 
mitigar. Potenciais áreas de investimento incluem 
novas tecnologias de eficiência, novas matérias-primas 
para certos materiais e para a geração de energia 
e a captura direta de carbono do ar, entre outros. 
Algumas destas inovações podem ser específicas 
para a descarbonização em certos setores, enquanto 
outras poderão ser aplicáveis à economia de forma 
mais abrangente, como as tecnologias de remoção 
de CO2. A definição dos investimentos que devem 
ser categorizados como “inovações climáticas” pode 
ser subjetiva. Contudo, as empresas devem ser 
transparentes e, sempre que possível, clarificar de que 
forma estes investimentos irão ajudar a promover a 
transição para uma economia hipocarbónica.

11	 West, T. A. P. et al. (2020). Overstated carbon emission reductions from voluntary REDD+ projects in the Brazilian Amazon. Ações da Academia Nacional de 
Ciências dos Estados Unidos da América, PNAS, 29 de setembro de 2020, 117 (39) 24188-24194. Disponível: https://www.pnas.org/ content/117/39/24188

12	 Há muitas dimensões de qualidade para avaliar os créditos de carbono – mais detalhes disponíveis nas orientações da WWF, Fundo de Defesa Ambiental e 
Instituto Oeko (em desenvolvimento)

C. Qualidade dos créditos de carbono/resultados de 
mitigação: Por fim, dissociar um compromisso financeiro da 
métrica de CO₂e significa que as empresas podem considerar 
investir em “resultados de mitigação” de alta qualidade 
– redução ou remoção de emissões da atmosfera. Estes 
resultados de mitigação podem assumir diferentes formas. 
A mais clara e comum é o crédito/compensação de carbono. 
Por uma questão de simplicidade, este relatório utiliza o 
termo “créditos de carbono”, que são geralmente ativos 
livremente transmissíveis. Para além disso, as empresas 
também podem realizar diretamente transações bilaterais 
para financiar a redução e remoção de emissões, utilizando 
metodologias padronizadas e certificadas por terceiros (como 
são atualmente a maioria dos créditos de carbono).

Apoiar projetos de qualidade que reduzam ou eliminem GEEs 
fora da cadeia de valor da empresa pode ser uma importante 
forma de abordar as restantes emissões. Mas é importante ter 
em conta a qualidade dos créditos de carbono, uma vez que 
nem todos são criados da mesma forma.

Embora seja tentador para as empresas desenhar um 
portfolio de créditos de carbono que englobe o seu volume-
alvo de CO2e enquanto minimizam custos, estas devem 
garantir que o investimento é canalizado para projetos que 
geram resultados de qualidade, duradouros e sem impactos 
adversos. Por exemplo, estudos recentes demonstram que 
as reduções de emissões de CO2 dos projetos voluntários 
REDD+ na Amazónia brasileira foram provavelmente 
sobrestimadas11. Créditos de baixa qualidade12 declaram 
muitas vezes o mesmo impacto de CO2e que créditos de alta 
qualidade, podendo, no entanto, ter menores capacidades 
de redução de emissões ou até impactar negativamente 
as pessoas e a natureza. Embora geralmente não exista 
correlação entre o preço de um crédito de carbono e a sua 
qualidade, existem evidências de que os preços aplicados ao 
setor terrestre e a muitos dos projetos de desenvolvimento 
tecnológico são atualmente demasiado baixos para gerar 
resultados duradouros e de qualidade. Utilizar uma métrica 
de CO₂e, por si só, representa um incentivo insuficiente ou 
mesmo inexistente para entregar algo mais que um volume 
específico de créditos, que poderão ou não gerar os resultados 
de mitigação pretendidos.

Ao avaliar a qualidade dos créditos, devem ser considerados 
seis critérios: consistência na medição do impacto da 
mitigação, inexistência de dupla contagem, análise da não 
permanência, alinhamento com a transição para o objetivo 
carbono zero, forte governance do processo de geração dos 
créditos e co-benefícios ambientais e sociais. Para mais 
detalhes sobre qualidade dos créditos de carbono, consultar 
o Apêndice 3 e o mais recente documento de orientação da 
WWF, Fundo de Defesa Ambiental e Instituto Oeko.
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MAXIMIZAÇÃO DE VALOR DOS OBJETIVOS 
EMPRESARIAIS E CO-BENEFÍCIOS 
Quando as empresas investem em soluções climáticas ou financiam créditos 
de carbono, podem ter um impacto positivo que vai para além dos resultados 
climáticos investindo em projetos que geram benefícios mais amplos para a 
natureza e a sociedade.

Alguns investimentos podem, por exemplo, gerar 
oportunidades económicas ou de desenvolvimento 
específicas, criar vantagens competitivas ou melhorar os 
esforços de proteção da biodiversidade. A longo prazo, uma 
abordagem mais holística à crise climática – que contribua 
para o bem-estar da natureza e das pessoas e que gere valor 
para a empresa a longo prazo – terá mais impacto.

O oposto também pode ser verdade. É inevitável ter de 
escolher quando se desenham soluções para um sistema 
ambiental complexo. Deste modo, as empresas devem 
afastar-se de projetos que gerem créditos de carbono 
low-cost através da maximização da captação de carbono 
a curto prazo, por exemplo, a plantação de árvores em 
monocultura ou projetos florestais pontuais sem ligação a um 
enquadramento mais abrangente. Tipicamente, esses projetos 
falham em promover uma ação duradoura na criação de 
resiliência ambiental ou na integração no tecido paisagístico 
ou na sociedade. Seguir os critérios para os investimentos em 

SBN definidos no Apêndice 2 ajudará as empresas a garantir 
que têm impacto positivo no clima, na natureza ou no bem-
estar social.

Resumindo, as empresas devem abordar as restantes 
emissões através de um compromisso financeiro que 
internalize o custo social estimado para o seu impacto. 
Assim, poderão apoiar um conjunto alargado de atividades 
necessárias na transição para uma economia global sem 
emissões. A combinação adequada de investimento entre 
reduções adicionais, landscape finance, I&D e tecnologia e 
a compra de créditos de alta qualidade será provavelmente 
diferente consoante o setor. Irá depender de cada empresa a 
otimização do compromisso financeiro para maximizar o seu 
impacto climático para além dos objetivos com base científica 
e captar valor para que esse impacto seja sustentável e 
escalável.

© Days Edge Productions / WWF-US
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ELEMENTOS ADICIONAIS DA ESTRATÉGIA 
CLIMÁTICA CORPORATIVA 
Concluindo, o combate às alterações climáticas é um esforço da sociedade e 
da economia.

Uma estratégia climática corporativa verdadeiramente 
holística e impactante não deve incluir apenas ações internas, 
mas também um foco claro na capacitação da sociedade 
como um todo para o combate às alterações climáticas. 
Assim, paralelamente às atividades descritas anteriormente, 
recomendamos às empresas três passos estratégicos 
adicionais:

•	 Influência política: Embora muitas empresas já 
atuem para reduzir o seu impacto negativo, a política 
governamental continua a ser uma das principais 
barreiras à concretização dos compromissos do 
Acordo de Paris. Colmatar a lacuna das emissões 
requer ação significativa dos reguladores, além das 
ações voluntárias das empresas. A política climática 
deve desbloquear ações corporativas adicionais; 
através da fixação adequada dos preços de carbono e 
incentivos específicos para os setores, deve nivelar o 
campo de atuação das empresas que estão dispostas 
a agir de forma voluntária e das que não estão. As 
empresas devem encorajar essas alterações políticas 
e regulamentares. Recomendamos que sigam o 
enquadramento AAA para compromisso político, ou 
equivalente, para promoção de políticas coerentes com 
a concretização do objetivo da eliminação de emissões 
até 2050, alinhando com as associações comerciais 
para apoiar essas políticas, e alocando orçamentos de 
promoção e lobbying a organizações para apoiar uma 
agenda de política climática construtiva.

•	 Colaboração: Os líderes das empresas devem 
trabalhar com os seus pares, fornecedores e clientes 
em toda a cadeia de valor, bem como com stakeholders 
do governo ou da sociedade civil, através de iniciativas 
como Renewable Energy Buyers’ Alliance, Alliances for 
Climate Action e Mission Possible, para apoiar esforços 
mais abrangentes de descarbonização da indústria. 
Exemplos incluem a participação em associações 
da indústria e alianças de multi-stakeholders que 
promovam a partilha de melhores práticas e ação 
coletiva, definindo standards para o envolvimento dos 
fornecedores com objetivos de mitigação climática e 
escolhendo trabalhar apenas com clientes que estejam 
empenhados na redução da sua pegada de carbono.

•	 Construção de resiliência: À medida que assumem 
medidas para mitigar as emissões de GEE, os líderes 
das empresas devem refletir sobre modo como estão 
a contribuir para a resiliência a longo prazo dos 
sistemas ecológicos, da sociedade e da própria empresa. 
Para incutir “resiliência socio-ecológica” nas ações 
da empresa, os responsáveis pelas decisões devem 
seguir três princípios no desenvolvimento, apoio e 
implementação de estratégias: evitar causar danos na 
natureza; utilizar a natureza para ajudar as pessoas na 
adaptação às alterações climáticas; e ajudar a própria 
natureza na adaptação às alterações climáticas. 

© 1ThinkA/ Shutterstock.com
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PRÓXIMOS PASSOS
Sentimo-nos encorajados por ver que o clima continua no topo da agenda de 
liderança das empresas – é uma oportunidade tremenda para transformar 
os negócios e a nossa economia na próxima década.

Este relatório procura orientar as empresas ao longo desta 
caminhada. O Plano representa um esforço inicial para 
estruturar o comportamento e ações corporativas necessários 
para a transição para uma economia global sem emissões. 
Complementa também outras orientações da WWF ou 
organizações parceiras, ex.: o relatório da iniciativa Science 
Based Targets (SBTi): Foundations for Science-Based Net-
Zero Target Setting in the Corporate Setor e as diretrizes 
abrangentes da WWF, do Fundo de Defesa Ambiental e do 
Instituto Oeko para compradores corporativos de créditos de 
carbono. Reconhecemos também os esforços para melhoria 
da disponibilidade e integridade no mercado voluntário e 
antecipamos esforços vindos do setor público-privado para 
expandir programas Jurídicos-REDD+.

Tornar este Plano uma realidade irá implicar que as empresas 
transformem os seus modelos operacionais, de modo a que 
possam continuar a gerar valor para o seu negócio enquanto 
dissociam as suas atividades dos impactos negativos que têm 
atualmente no clima e no ambiente.

Sabemos que este será um desafio sem igual. Combater a 
crise climática requer um caminho de inovação, melhoria e 
aprendizagem contínua para todos os stakeholders. Assim, 
reconhecemos a necessidade de uma maior consulta e 
orientação para complementar o nosso framework geral. 
Temas chave a abordar no trabalho futuro incluem:

•	 Entendimento de como as estratégias climáticas 
corporativas apresentam o mapa para este Plano 
Corporativo de Mitigação Climática (ex.: emissões zero, 
favorável para o clima, etc.);

•	 Orientação específica adicional sobre como quantificar 
um compromisso financeiro relativo ao impacto da 
empresa e meios financeiros;

•	 Desenvolvimento de diretrizes detalhadas para a 
seleção e aquisição de Soluções com base na Natureza, 
com um foco em projetos paisagísticos/marítimos; e

•	 Criação de abordagens para a priorização do 
investimento na transformação do sistema e I&D.

O Plano Corporativo de Mitigação Climática representa 
um primeiro esforço da WWF e da BCG para estruturar os 
diferentes comportamentos e ações corporativas necessários 
para a transição para uma economia carbono zero, 
protegendo e melhorando os meios de subsistência humana, 
em escala e de forma urgente.

Ansiamos apoiar as empresas neste caminho e desenvolver 
de forma mais detalhada a forma como este Plano poderá ser 

aplicado ao contexto e setor de cada empresa.



© Poommipat T/ Shutterstock.com
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ANEXO 1: ALINHAMENTO COM O 
OBJETIVO DE ZERO EMISSÕES
 
O próprio Acordo de Paris define o objetivo global de zero emissões como: “um equilíbrio entre as emissões antropogénicas 
por fontes e remoção por sumidouros de gases com efeito de estufa na segunda metade deste século”. Logo após a aprovação 
do Acordo de Paris, em 2015, as empresas, a título individual, começaram a definir os seus próprios objetivos de zero emissões, 
uma tendência que tem vindo a aumentar. São cada vez mais as empresas empenhadas no objetivo de emissões-zero, 
frequentemente até 2050, mas algumas até mais cedo. Em termos simples, uma meta de zero emissões implica que as empresas 
reduzam as suas emissões e neutralizem emissões residuais através de abordagens que eliminam e capturam carbono da 
atmosfera.

Embora essa meta tenha sido importante nestes últimos anos, tendo inspirado as empresas para atuar, pode também incentivá-
las a estabelecer um foco reduzido nas remoções de carbono em detrimento de seguir a “hierarquia de mitigação”.

O Plano Corporativo de Mitigação Climática pode ajudar uma empresa a garantir que reflete a hierarquia de mitigação no 
seu percurso para zero emissões, priorizando a descarbonização e começando por reduzir as emissões em vez de passar 
imediatamente para remoções de carbono. Para mais informação sobre zero emissões, ver o relatório Foundations for Science-
Based Net-Zero Target Setting in the Corporate Setor da iniciativa Science Based Targets.

Figura 1 Apêndice: Alinhamento com SBTi de Zero Emissões: Neutralizar Emissões Residuais

Emissões residuais
difíceis de abater após um 
esforço significativo

Ações de Neutralização
para compensar emissões residuais

2020 2030 2040 2050

Após uma empresa eliminar o máximo possível através da redução de emissões (Passo 2), poderá ter emissões 
residuais e/ou difíceis de evitar no final do seu percurso. As diretrizes de zero emissões da SBTi recomendam que 
estas emissões sejam neutralizadas através de remoções de dióxido de carbono (CDR) que podem ser garantidas a 
+100 anos.
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ANEXO 2: CONSIDERAÇÕES PARA 
SOLUÇÕES COM BASE NA NATUREZA
 
Soluções para o clima com base na Natureza (SBNs) são desenhadas para aproveitar o poder da natureza para reduzir as 
emissões de gases com efeitos de estufa e ajudar-nos na adaptação aos impactos das alterações climáticas. São soluções 
vantajosas que envolvem proteger, restaurar e gerir ecossistemas de forma sustentável para responder aos desafios da sociedade 
e promover o bem-estar humano. As florestas são provavelmente o palco mais conhecido para as SBNs, mas existem muitos 
mais, incluindo turfeiras, manguezais, zonas húmidas, savanas, recifes de coral e outras paisagens terrestres/marinhas. 

Quando desenhadas de forma adequada, as SBNs podem concretizar vários resultados desejáveis, integrando os objetivos para 
o clima, natureza e sociedade. Para tal, oferecemos três critérios a ter em conta quando se considera investir em SBNs.

Os investimentos devem beneficiar o clima e a natureza
•	 Os investimentos devem ser orientados através da hierarquia de mitigação. Para beneficiar o clima, as empresas devem 

primeiro reduzir as emissões da sua cadeia de valor e de cadeias de valor adjacentes, antes de compensar as restantes 
emissões. Para beneficiar a natureza, as empresas devem certificar-se de que ao longo das suas cadeias não ocorre a 
desflorestação ou conversão de terrenos, antes de investirem em atividades de compensação. No geral, recomendamos que 
o financiamento seja direcionado inicialmente para intervenções que reduzam o impacto sobre o clima e a natureza, antes 
de investir na sua restauração.

•	 As intervenções devem fazer parte de um plano de ação mais amplo que abranja as paisagens terrestres/marinhas. Devem 
alcançar vários resultados na natureza e no clima, incluindo a promoção das contribuições da natureza para as pessoas. 
As intervenções devem ser concebidas para antecipar alterações climáticas futuras, como alterações na precipitação e 
temperatura, aumento de condições meteorológicas severas, incêndios, pragas e doenças e alteração dos padrões de 
migração.

Os investimentos devem beneficiar as pessoas
•	 As intervenções devem promover melhorias no bem-estar humano, incluindo os meios de subsistência, a qualidade de 

vida, a segurança alimentar e o acesso energético, em especial para as pessoas e comunidades mais vulneráveis.
•	 As intervenções devem assegurar uma repartição equitativa dos benefícios e o respeito e reforço dos direitos humanos.
•	 As intervenções devem implementar salvaguardas adequadas para limitar os resultados sociais ou ambientais não 

intencionais, seguindo o  Enquadramento de Salvaguardas Ambientais e Sociais da WWF.

Os investimentos devem apoiar processos de governo credíveis e inclusivos
•	 As intervenções devem ser solidárias e estar alinhadas com os compromissos nacionais e regionais das convenções das 

Nações Unidas, tais como as Contribuições Determinadas Nacionalmente (NDCs) e a Estratégia Nacional de Conservação 
da Natureza e Biodiversidade (NBSAPs) específicas por país. Adicionalmente, quaisquer estimativas de emissões e 
remoção devem utilizar e/ou estar alinhadas com os níveis de referência aprovados nacionalmente.

•	 As intervenções devem ser de “responsabilidade” local, suportadas e implementadas por uma visão partilhada de sucesso. 
Melhores práticas incluem a tomada de decisão ao longo de linhas inclusivas, transparentes e de multi-stakeholders que 
têm em conta as necessidades das diversas partes envolvidas.

•	 As intervenções e as atividades relacionadas devem ser planeadas com o envolvimento e liderança do governo, com o 
objetivo de melhorar a governação.

•	 As intervenções (e atividades relacionadas) devem incluir a monitorização e verificação de métricas-chave e permitir a 
aprendizagem e uma gestão flexível.

•	 Sempre que possível, os investimentos devem alavancar no financiamento publico e nos mercados para aumentar os 
resultados positivos.
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Para ilustrar estes princípios, alguns exemplos desses projetos incluem:

•	 A melhoria da posse de terras de povos indígenas e de comunidades locais, como em San Martin e Ucayali, Peru.

•	 Parcerias público-privadas para a melhoria das políticas e do planeamento das terras na Malásia, através de abordagens 
jurídicas para eliminar a desflorestação.

•	 Apoio a agricultores na Colômbia com melhores práticas de cultivo, para que possam maximizar os rendimentos e 
minimizar a conversão das florestas. 

ANEXO 3: DIMENSÕES DE QUALIDADE 
DE CRÉDITOS DE CARBONO
A WWF, o Fundo de Defessa Ambiental e o Instituto Oeko estão a desenvolver a “Diretriz de Crédito de Carbono para 
Compradores”, um guia a ser lançado em 2021 para ajudar os compradores de créditos de carbono a lidar com a complexidade 
do mercado de carbono e a identificarem créditos de carbono de alta qualidade. Os fatores que determinam a qualidade de um 
crédito de carbono incluem

•	 Garantir o impacto nas emissões de GEE da atividade apoiada pelo crédito. Devem ser escolhidos projetos 
que não existiriam sem a procura de potenciais compradores no mercado do carbono. A quantificação das reduções ou 
remoções de emissões do projeto deve ser medida de forma conservadora e monitorizada de forma eficaz. As emissões 
ou as remoções que ocorram fora de um limite do projeto (isto é, fugas) devem também ser consideradas no cálculo do 
impacto para o projeto.

•	 Evitar a dupla contagem de reduções e remoções. Os compradores devem certificar-se de que as reduções e 
remoções de emissões não são utilizadas mais do que uma vez para atingir metas ou objetivos climáticos. Evitar a dupla 
emissão, utilização e declaração relativamente às contribuições determinadas a nível nacional (NDCs) e aos sistemas 
nacionais de comércio de emissões exigirão uma supervisão e controlo cuidadosos.

•	 Analisar a não permanência. Os compradores devem evitar créditos de apoio a projetos em que as reduções ou 
remoção de emissões são posteriormente revertidas, monitorizando o risco de reversão e garantindo a sua eliminação 
através da utilização de instrumentos de reversão, por exemplo. 

•	 Facilitar a transição para zero emissões globais. O projeto dos créditos de carbono deve facilitar a transição para 
a concretização de zero emissões de gases com efeito de estufa a nível global, em vez de a atrasar ou impedir. Este critério 
avalia simplesmente se o próprio projeto utiliza um tipo de tecnologia ou prática que será transformador.

•	 Reforçar os acordos institucionais e processos dos programas de créditos. Os programas de créditos de 
carbono devem ser estruturados e governados para garantir a confiança de que os créditos são de “alta qualidade”. Para 
além da governação global do programa, é essencial uma auditoria externa rigorosa, transparência e a consulta dos 
stakeholders.

•	 Melhorar os impactos ambientais e sociais positivos e prevenir os negativos. Os projetos devem gerar 
benefícios para além da redução das emissões de GEE, tais como a redução da poluição atmosférica, o apoio às 
comunidades mais pobres e a contribuição para uma melhor adaptação e resiliência, evitando ao mesmo tempo quaisquer 
impactos ambientais ou sociais adversos para os stakeholders e comunidades locais.

Para mais detalhes sobre estas dimensões, consulte o relatório completo. Este relatório representa a primeira fase do projeto 
para desenvolver a Diretriz de Créditos de Carbono para os compradores.
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